
,

MINISIERIO DA FAZENDA
PRLMEHRO CONSELHO DE CONIR1BUINIES

PROOESSO Ng 13607,/mom„mal,V91-87

SESSAO DE m7 DE JIA HO DE 1991 	 ACORDA° N2 1 ol-EM).826

RECURSO Nw: 78„481l -	 8/ 1) 	 EXS. DE 1986 A 1.988

RECORRENH.:.i. INsívl - LNDUSIR1A S1DERURGICA VIANA 1 IDA::

RECORRIDPn; MEGACIA DA RE1 	 FEDERAI EM CURVELO (MG)

FROCEDIMEN1U DECORRENIE Contribuição para o
PlS/DEDUçA0 - Em virtude da estreita relação
de causa e efeito entre o lançamento principal
e c decorlm. d.e, provido parcialmente c pri
MO'íFO e néko arguindo o contribuinte materia
Jova alusiva ao segundo, igual decisão se
impbe qu .,:,.nto á lide reflea,
Recurso a que Se dá provimento, em parte.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos
de recurso interposUo por 1111131 J1 - INDMSYRIA SIDERURGICA VIANA
I	 Ill3P1„

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pi-imeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi.
mento parcial ao recurso, para ajustar a : nt 	 ao decidido
no processo principal, através do Achrdão It.d..86.787 , de
m5107191, FIOS termos do relathrio a vol......o que passam a intnrav o
presenIS i llIgado -

Sala -4,..., Sessbes, DF- , em 07 de julho de 1994

PRI: 5,,, i im::: Ni 11 	I:::	 REEI

L.---- 7/ 40//- 111111Y
!Mi FERNANDO plAvEgRrnm MORAES	 . PROCURADOR DA

,--.....---	 FAZENDA NACIONAL

VIS1U EM	 .
::::[::3rIO DE	 jli.,:	 1,34 8	 L. 19 9i;

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conse
theiros	 Jezei• de Oliveira Cândido, Franc.isco de ASSiS Miranda,

l azuki Shiobara,, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Se-
bastião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro
Celso Alves Feitosa.
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MINISI r RIO DA FAZENDA
PRIMEIRM C fiNI:3EIHO DE CONFRINENIES

PROCESSO 1J2 1.3605/000.042/91 27

RECURSO NgJJ 78.ASIII 	 PIS/DEDUÇA0 - EXs. de 1986 a 1988

ACORDAO Npr, 101'36,826

RECORRENI"EH: INSIVI	 INDflSTRIA SIDERUIRGICA VIANA 1.1TgIl.

RECORRiDAJJ DElEtIIACiA OA RECEI1A FEDERAL EM CURVEIO 1MS)

RELAIORIU

A contrsibuinte supra identificada recorre a eS,SLE,

Conselho da decisão da aul.oridade julgadora de pr-J.meiro grau, que
prooedente a eJ:igència fiscal formalizada Ho AlAt.O de

Infraç%o de fls. 01.

Irala se de tributação 1 . eflexa de outro processo
tHsIatirado confra a mesma contribuinte na área do Imposto de
Renda Pessoa Jurídica, proLocolizado na repartiç'âo local soh o Hg
I	 )f.	 „	 /	 1	 I

Nestes autos uogita -se da cobrança da tIontr1buição
para o Programa de Integraç'ào Social-PIS/DEDUÇAO, corlespondenfe
a 57.. do IRPJ suplementar relatJivo aos eercícios de 1986 a 1982,
consoanle eslabelecido no artigo 5g, alínea "a", par. 1g, da Lei
Eomplemehtar no 07/70.

Mantida a lvil.mitação no processo matriz 2M wi•
meira insiáncia, igual sorte coube a este lillgio naquele grau de
jurisdição, coHfovme declsão de fls. 24/26.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
1 9/c).5/9"jI: e, inconformada, ingressou em 15/04/93 com o Jerurso
volunt.ário de fls. 31.

COMO razbes do recul. so, a contribuinte se reporlã
fundamentos apresentados no processo pineipal. A•

E c., re	 „
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MYNTSIERIO DA FAZENDA
E I Fl; O	 til\IEIE I II() I)EE t:t 	 1	 NI I E

PRocEssm Ng LI!,60 :1,/000.012/91 -87

Acórdão ng 101 . 86.826

VO [0

Conselheira MARlAM SE1F, Relatora

rECUrS0 foi interposto no prazo legal e COM
observància dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele lomo conhecimento,:

	

NO MEritO !, trata . se de processo decorrente,	 tendo
este Eolegiado, apreciando O processo principal (no
13603/000.0A1/91 1.1), resolvido reformar, em parte, a decisão de
primeiro grau, entendendo parcialmente procedente a irresignação
da contribuinte.

E: cediço, nesta instáncia administrativa, de que
MO caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
c.,2 efeito entre O lançamento principal e O lançamento decorrente,

VEZ que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fatico. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja deciseles homogêneas em relação a cada
UM dos lançamentos.

Nestas circunstãncias, o exame feito em um
processos atinentes 6 lançamento ensejado pelo mesmo suporte
1: a1:. 1. do, 	 especialmente no processo intitulado principal, 	 serve
também para OS demais. Não quoe dizer COM ¡SSD que 6 decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

ts .;omo salientado, HO presente caso observa se que
EStE mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da ri,-,.¡Fsorrente quanto a exigência do imposto de
venda da pessoa jurídica prw-lxilia, em parte,	 COMO faz certo o
Acôrdão U112 IC,1 06.787 , de 06/07/9A.

Ora, sendo assim, 2 tende em vista que não SE
apresenta nes 1 es autos qualquer elemenln novo capaz de alterar o p;i4



MINESTERTU DA FAZENDA
Hl E. 1 R!	 C; 1NSE 1 HO	 CON 1,;.: 1'	 j1 1 "I E

PRHESSO N2 1.36W.S/u00.042/9.1 -87

AcOvd%o hg 101.86,826

entehdimehUo anteriovmeht. e	 IrmJbe...- se que decisâo cohsehtã-
hea seja auotada.

Em face de lais cohsideraçeses, dou provimehLo
parcial ao recurso, para ajustar a igêncla ao decjdido ho
pFocesso

Brasillja, DF', n7 de julho de 1991

'

MAR I	 .:	 . A ( ERA
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